Projeto BRA/01/028 – Esporte como estratégia de desenvolvimento social e econômico.
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SEÇÃO A – CONTEXTO

1. O Problema de Desenvolvimento

Um dos grandes problemas encontrados para o desenvolvimento de intervenções na área de esporte no país é a falta de informações organizadas, atualizadas e sistematizadas sobre o setor. O último diagnóstico abrangente da situação do esporte no país foi realizado no início da década de 70. O Comitê Olímpico elaborou recentemente estudos sobre algumas modalidades esportivas, concentrando-se no esporte de rendimento. Não há, todavia, levantamentos e análises sistemáticas que permitam o acompanhamento da situação do esporte no país em termos qualidade e quantidade de oferta de oportunidades de práticas esportivas à população de diferentes faixas etárias, número e desempenho de atletas, oferta e qualidade de espaços e equipamentos esportivos existentes, instituições que desenvolvem programas e projetos de esporte, eventos esportivos, organização, funcionamento e financiamento do setor, entre outros. Assim, qualquer análise do setor fica necessariamente limitada em termos de abrangência, atualidade e profundidade.  

Apesar da prática esportiva ter sido colocada na Constituição de 1988 como um direito a ser garantido a toda população, sem distinção de sexo, idade e condição física, a prática esportiva no país é ainda restrita a grupos jovens, vivendo em áreas urbanas e oriundos de famílias de maior poder aquisitivo. Dentro desses limites observa-se, no entanto, uma tendência de crescimento visível no número de praticantes formais e informais, refletido no aumento de eventos esportivos, pesquisas realizadas na área, produção de equipamentos e materiais esportivos, proliferação de academias, bem como no espaço dedicado ao esporte na mídia nacional.  Embora esse espaço na mídia esteja  mais focalizado no esporte de alta competição e nos resultados esportivos brasileiros nas Copas do Mundo, Jogos Olímpicos, torneios e provas internacionais de várias modalidades esportivas.

Entre os fatores que explicam a expansão da prática esportiva no país mencionam-se: o crescimento da população brasileira e sua distribuição etária, que concentra fortes contingentes de população jovem, tradicionalmente mais envolvida em práticas esportivas; o crescimento econômico do país; a proliferação da mídia especializada de esporte; a busca de entretenimento e qualidade de vida, principalmente em meio urbano, e uma maior consciência da população com relação ao valor do esporte para a saúde.

Para fins de análise, a prática esportiva é agrupada aqui em três grupos que cobrem a demanda pela prática de esportes de crianças, jovens, adultos, idosos e portadores de necessidades especiais: (i) esporte educacional; (ii) esporte lazer  e (iii) esporte de rendimento.

O esporte educacional é conceituado pela Lei 9615 de 24/03/1998 como aquela manifestação esportiva praticada nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e sua formação para a cidadania. O esporte educacional, tal como proposto no artigo 217 da Constituição Federal, está referenciado nos princípios da inclusão, participação, cooperação, co-educação e está consolidado como prioridade para a alocação de recursos públicos.  O esporte educacional passa assim a ser parte do processo educativo, desenvolvido na escola com apoio de pessoal especializado, devendo cobrir o universo da clientela escolar  independente de sua aptidão para o esporte.  A educação física é parte do currículo escolar no ensino fundamental e médio.  Seu desenvolvimento é responsabilidade dos sistemas estadual, municipal e privado de ensino a quem compete recrutar profissionais de nível superior, prover e manter espaços e equipamentos, organizar campanhas e eventos.  Diagnósticos realizados pelo Ministério da Educação (Censo Escolar e Saeb) apontam para o grande contingente de prédios escolares sem espaços adequados e equipamentos necessários à prática esportiva. Embora universalizado para toda população em idade escolar, sua prática tem, muitas vezes, se limitado ao treinamento em modalidades específicas de esporte e à organização de competições estudantis e de rendimento. Essa forma de atuação acaba por  excluir da prática esportiva as crianças e jovens que não apresentam talento ou biotipo adequados para o esporte de rendimento.

O esporte lazer não tem uma clientela muito claramente delimitada, estando aberta à participação de pessoas de diferentes grupos etários e condições físicas. A oferta do esporte lazer é de responsabilidade dos estados e municípios, a quem cabe organizar a oferta de instalações e equipamentos e a formulação de programas e campanhas para as práticas esportivas com vistas à sua democratização. Existem no país inúmeras experiências inovadoras e bem sucedidas de desenvolvimento desse segmento envolvendo organizações governamentais, não-governamentais e setor privado. Ainda não existe uma mobilização forte da população em torno da demanda por oportunidades de esporte. 

No que diz respeito ao esporte rendimento, observa-se que esse é o segmento que apresenta maior diversidade de situações e concentra maior atenção da população e mídia especializada. Em quaisquer das modalidades de esporte de rendimento, nota-se que a distribuição da prática esportiva é desigual, acompanhando as grandes diferenças sócio-econômicas, regionais e culturais do país. Assim, observa-se nas regiões sul e sudeste, onde se concentra a população de maior poder aquisitivo do país, uma maior concentração também de oferta de oportunidades de práticas esportivas.  

Entre as modalidades mais populares de esporte de rendimento no Brasil menciona-se, primeiramente, o futebol. Praticado em todo o país, exige muito pouco equipamento, o que permite acesso às populações mais pobres do país. O futebol mobiliza grandes contingentes de população em torno de competições nacionais e internacionais com equipes de diversos níveis disputando diferentes campeonatos, gerando renda aos clubes. É também o esporte que concentra maior interesse da mídia esportiva. 

Entre os esportes coletivos terrestres com bola, mencionam-se o voleibol, basquetebol, futsal, handbol e vôlei de praia,  que dividem com o futebol a atenção  do povo brasileiro e como ele apresentam grandes torcidas, patrocínios de empresas, equipes de clubes que não têm equipes de futebol, equipes de universidades, etc. Existem clubes e cidades tradicionais em alguns desses esportes que têm apresentado bom rendimento em competições internacionais.

Os esportes tradicionais olímpicos terrestres são também praticados principalmente em clubes. Entre esses esportes destacam-se o atletismo e a ginástica. A prática do atletismo, distribuída irregularmente pelo país, é concentrada principalmente nas classes sociais mais pobres, com pólos de desenvolvimento nas regiões sudeste e sul. O Brasil tem obtido bons resultados nesse esporte, sendo a modalidade que mais conquistou medalhas em jogos panamericanos. A primeira participação do atletismo brasileiro em competições olímpicas foi em 1928, em Amsterdã. Desde então diversos atletas, como Ademar Ferreira da Silva, João do Pulo, Joaquim Cruz e Robson Caetano vêm apresentando destaque internacional. Continuam sendo, todavia, exemplos isolados que não refletem uma política deliberada de desenvolvimento sistemático dessa modalidade esportiva. A ginástica, também desenvolvida principalmente nas regiões sudeste e sul, necessita de aparelhos sofisticados, sendo restrita a uns poucos clubes. No nível internacional é um esporte em que o Brasil apresenta baixo desempenho.

Entre os esporte aquáticos destaca-se a natação, com visível progresso no Brasil. O apoio e entusiasmo dos atletas brasileiros que têm obtido bons resultados internacionais com recordes e medalhas provocaram um aumento no número de praticantes. Uma lista divulgada pela a Federação Internacional de Natação em 1999 confirmou o Brasil como um dos países que mais investem nesse esporte, ao lado da Austrália.

É também crescente no Brasil a prática de esportes derivados de artes marciais que apresentam grande número de praticantes em todo o território nacional, sendo depois do futebol e do futsal, a modalidade com maior número de atletas registrados em entidades esportivas. No judô o Brasil conquistou duas medalhas de ouro olímpicas. No que diz respeito a lutas, apenas o Boxe faz parte da cultura nacional. É também uma modalidade com baixa procura concentrada nos estratos sociais mais pobres.

Entre os esportes que concentram população de mais alto poder aquisitivo e têm apresentado bom desempenho em competições internacionais merecendo destaque na imprensa, mencionam-se o iatismo, o tênis e o automobilismo. O tênis era, até pouco tempo, um esporte praticado apenas pelas pessoas de classes mais altas. Mais recentemente, em função do sucesso de atletas nacionais no esporte, o número de praticantes aumentou significativamente, mobilizando, principalmente, a população mais jovem.  Assim como ocorre no tênis, o automobilismo tem também atraído a atenção de jovens, principalmente devido ao sucesso de alguns corredores. No caso do iatismo, cujos resultados são considerados bons, com diversos títulos internacionais ganhos, os praticantes são, em geral, de níveis sociais altos, uma vez que os atletas são responsáveis pelo custeamento de suas atividades e equipamentos. O iatismo, bem como o tênis e o automobilismo concentram-se no sul e sudeste do Brasil. 

Entre as dificuldades enfrentadas para a melhoria da posição do Brasil no ranking internacional de atletas de esportes de rendimento mencionam-se: (i) as dificuldades de identificação de talentos com biotipos corretos; (ii) a fragilidade das atividades de iniciação esportiva no país, para as quais não há um controle de qualidade; (iii) insuficiência e baixa qualidade de locais de treinamento com instalações incompatíveis com o treinamento de alta competição; (iv) insuficiência de quadros técnicos capacitados para o treinamento de alto nível, agravada com a limitação para o desenvolvimento de atividades de treinamento a profissionais com cursos superiores de Educação Física; (v) inexistência de planos de entidades esportivas que garantam a preparação de atletas em período entre 4 e 12 anos antes dos eventos esportivos, dependendo da especificidade de cada esporte; (vi) ausência de recursos financeiros para projetos de treinamento para competição de alto nível, tornando a entidade esportiva e o atleta dependente de patrocínios nem sempre contínuos; (vii) ausência de isenções fiscais para a compra de equipamentos de competição e treinamento importados; (viii) ausência de um calendário esportivo coordenado, priorizado e elaborado com antecedênicia que permita a formulação de planos de desenvolvimento e de expectativas para as diferentes modalidades esportivas e (ix) a dificuldade de participação em competições internacionais, pela falta de recursos financeiros das entidades esportivas, dificuldades legais de licenças para afastamento de trabalho, escola, etc. 

O desenvolvimento do esporte no país enfrenta ainda dificuldades originadas de sua organização, formas de operação, quadro legal e formas de financiamento. Do ponto de vista organizacional, não existe muita clareza quanto ao papel das diferentes instituições envolvidas na prestação de serviços e desenvolvimento de programas e projetos. Embora a constituição federal estabeleça os papéis dos governos federal, estadual e municipal na oferta de serviços públicos, essa divisão ainda não está totalmente implementada em vários setores, entre os quais se inclui o esporte. Faltam mecanismos de coordenação e articulação entre as instituições públicas de diferentes esferas administrativas e entre elas e o setor privado e entidades esportivas, gerando com freqüência atividades superpostas, conflitantes e vazios de atendimento. Não há uma política nacional de esportes aceita pela sociedade brasileira que determine objetivos, prioridades e metas e sirva como ponto de convergência dos esforços e recursos das diferentes instituições. A definição, monitoria e avaliação dessa política, no entanto, esbarra com a falta absoluta de informações sobre o setor.

A avaliação dos produtos e serviços esportivos enfrenta também a falta de normas e critérios claros de oferta desses serviços e de funcionamento de entidades esportivas, dando margem à proliferação indiscriminada de entidades e a oferta de serviços esportivos de baixa qualidade. As experiências bem sucedidas de programas e projetos esportivos, que poderiam apoiar a melhoria da qualidade desses serviços, no entanto, são divulgadas de forma insuficiente.

Os progressos científicos e técnicos no setor são também prejudicados pelas dificuldades de comunicação e uso da informação. Assim, embora o Brasil venha se destacado em congressos na área, apresentando considerável produção de livros e periódicos esportivos, esse conhecimento acumulado não chega às entidades de prestação de serviços que poderiam beneficiar-se da informação para a melhoria da qualidade de sua atuação. O Brasil conta com programas de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado e uma produção anual extensa de eventos. Existe ainda uma rede CENESP (Centro de Excelência Esportiva) fomentada pela União junto a universidades brasileiras com capacidade para atuar na área. Apesar da capacidade do país de produção de conhecimento técnico e científico, seu aproveitamento pelas entidades esportivas ainda é bastante pequeno. 

O financiamento do setor esporte é ainda feito basicamente com recursos públicos. Não há, no setor esporte, mecanismos legais de financiamento baseados em mecanismos fiscais específicos que induzam investimentos da iniciativa privada no setor, como existe na área da cultura. As entidades dirigentes esportivas nacionais também não contam com fontes de recursos para sua manutenção e desenvolvimento de programas e projetos. Isso dificulta o estabelecimento de parcerias com o setor público, na medida em que essas parcerias demandam fundos de contrapartida aos recursos públicos alocados. 

O apoio de instituições privadas ao esporte é recente e merece estudos específicos que permitam avaliar seu volume, formas de alocação, beneficiários. Sabe-se que várias empresas estatais prestam, desde a década de 90, apoio a alguns esportes, patrocinando suas entidades de direção nacional em atividades no país e no exterior. Esse apoio tem se traduzido em expressivos resultados em competições nacionais e internacionais. Os patrocínios, embora contribuam muito para o desenvolvimento de algumas modalidades esportivas não são fruto de políticas deliberadas resultando, antes de entendimento das empresas com os dirigentes dos esportes patrocinados. Essa forma acaba por direcionar para esportes e atletas específicos recursos expressivos, enquanto outras modalidades esportivas enfrentam grandes dificuldades para preparação e representação em eventos. Tais disparidades poderiam ser superadas por uma política de esporte que garantisse maior equidade na distribuição de fundos públicos entre regiões, segmentos e modalidades esportivas e estimulasse investimentos privados em áreas prioritárias, garantindo a complementaridade de ações e recursos.

A inexistência dessa política e de instrumentos explica-se pelo fato de o Ministério do Esporte e Turismo ter sido criado muito recentemente, não dispondo ainda de estrutura, organização  e instrumentos para o cumprimento pleno de suas funções.  

2. Experiências Anteriores

O PNUD não tem desenvolvido intervenções voltadas ao desenvolvimento da prática esportiva no Brasil, não sendo essa área uma prioridade para a atuação no país. A justificativa de inclusão do projeto na carteira do PNUD reside, inicialmente, em seu caráter social. No presente projeto o esporte é visto como um mecanismo de integração social de grupos socialmente vulneráveis. Em segundo lugar, cumpre observar que o projeto é, sobretudo, um projeto de desenvolvimento institucional, voltado a aumentar a capacidade do governo federal de elaborar, implantar, monitorar e avaliar programas e projetos, em uma perspectiva de descentralização da ação do estado e envolvimento e participação de organizações não-governamentais e setor privado. Nesse sentido o projeto será beneficiado por toda a experiência acumulada pelo PNUD em uma área que, tradicionalmente, tem se constituído no principal eixo de intervenções no país.

Observa-se ainda que o presente Documento de Projeto substitui uma Assistência Preparatória assinada em setembro de 2000, cuja execução foi iniciada em novembro daquele ano. O documento de Assistência Preparatória foi desenvolvido como um instrumento de cooperação técnica ao Ministério do Esporte e Turismo, tendo por objetivo de desenvolvimento contribuir para o estabelecimento de política nacional de turismo e esporte. Os objetivos imediatos do projeto, além da preparação do Documento de Projeto estavam voltados à: (i) definição dessas políticas nas duas áreas de intervenção do Ministério; (ii) fortalecimento institucional do Ministério, e (iii) apoio técnico à implantação e implementação dos Programas de Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR nas Regiões Norte, Nordeste e Sul, com possibilidades de extensão para o Sudeste e Centro-Oeste.  

Após 10 meses de implementação da Assistência Preparatória, o alcance de seus objetivos e resultados foi bastante desigual. Uma proposta preliminar de Política Nacional de Esportes foi elaborada e se encontra em fase de discussão, apontando para o alcance parcial do objetivo 1 do projeto. Apoio vem também sendo dado ao desenvolvimento do projeto Esporte na Escola, em linha com as prioridades estabelecidas no PPA 2000-2003.

Deixaram de ser implementadas as atividades relacionadas ao estabelecimento de sistemas de informação gerencial do MET. No presente documento de projeto as atividades de fortalecimento institucional foram revistas e o desenvolvimento de sistemas de informação foi prevista, porém em um contexto mais amplo de modernização da gestão do setor esporte.  Nessa perspectiva prevê-se a criação de um sistema integrado de informações que agregue informações estatísticas, administrativas, financeiras e de monitoria e avaliação, articulado com outros sistemas de informação do setor público.

A implementação da Assistência Preparatória mostrou ainda a conveniência de serem separadas as atividades de cooperação técnica ao setor turismo da cooperação ao setor esporte, dada a heterogeneidade de seus objetivos, estratégias, organização institucional, mecanismos e instrumentos de atuação, clientela, entre outros. Assim foram desenvolvidos dois documentos de projetos: um voltado para o setor turismo e outro para o setor esporte. 

Do montante total de US$ 433.043,00 orçados inicialmente, foram gastos na Assistência Preparatória cerca de US$ 160,000. O saldo existente será repassado aos dois Documentos de Projeto, conforme previsto nos anexos legais dos dois projetos. 

3. O Objetivo de Desenvolvimento

Melhorar as condições de acesso e qualidade da prática esportiva no país mediante a implantação, monitoria e avaliação de políticas, planos, programas e projetos que contribuam para a redução da exclusão social e desenvolvimento da cidadania e eleve o padrão de desempenho esportivo dos atletas nacionais a níveis internacionais.

4. Estratégias de Alcance do Objetivo de Desenvolvimento

A atuação do Governo no período 2000-2003, como proposto no PPA está organizada em torno de quatro grandes opções estratégicas: (i) consolidar a estabilidade econômica com o crescimento sustentado; (ii) promover o desenvolvimento sustentável voltado para geração de emprego e oportunidade de renda; (iii) combater a pobreza e promover a inclusão social e (iv) consolidar a democracia e os direitos humanos.
O presente Projeto de esporte como estratégia de desenvolvimento social e econômico atende à terceira e quarta estratégias e se propõe a ser um instrumento de integração social, garantindo à população de diferentes faixas etárias acesso à prática esportiva, colocada na Constituição como um direito de todos.

Para o alcance desse objetivo, o Ministério do Esporte e Turismo enfrenta dificuldades originadas de sua criação ainda muito recente. O Ministério ainda não dispõe de todo o instrumental necessário ao cumprimento de sua responsabilidade funcional de, como órgão federal, atuar na definição e avaliação de políticas globais, regulamentação e normalização de serviços, articulação e apoio às agências governamentais das esferas estaduais e municipais. 
Diante dessa dificuldade, na definição do presente projeto, priorizou-se o fortalecimento institucional da Secretaria Nacional do Esporte, de forma a orientá-la para gestão pública eficaz do setor esporte que articule entidades públicas de diferentes esferas administrativas e entidades privadas de diferentes naturezas em torno de objetivos e metas consensualmente definidas. Nesse processo de fortalecimento institucional definiu-se a necessidade de aumentar a competência da Secretaria Nacional de Esportes para o desenvolvimento de suas atribuições legais, pela: (i) revisão de suas formas de organização e operação, (ii) capacitação de seu quadro profissional, (iii) desenvolvimento de instrumentos de gestão, entre os quais se incluem os sistemas de informação, planejamento, monitoria e avaliação e (iv) o desenvolvimento de normas e padrões de oferta de programas e projetos de desenvolvimento do esporte.

O fortalecimento da SNE deve prepará-la para a formulação, implantação e monitoria de políticas públicas, a serem refletidas no Plano Nacional de Esporte a ser formulado como prioridade pela atual administração. Como tal formulação enfrenta a crônica falta de informações sobre o setor, inclui-se no projeto de cooperação técnica o desenvolvimento de estudos diagnósticos e de cenários que subsidiem a elaboração do referido Plano. Incluiu-se também no projeto o desenvolvimento de um sistema de informações e indicadores, que agregue informações estatísticas, gerenciais, científicas, documentais e administrativo-financeiras. Esse sistema só deverá estar totalmente implantado no segundo ano do Projeto, quando o plano nacional de esporte deverá estar aprovado e sendo implantado. Prevê-se ainda um esforço de aproximar os produtores e usuários de informações sobre o esporte de forma a que o sistema de informações e indicadores atenda às expectivas e necessidades dos usuários, tornando-se instrumento essencial do processo decisório.

Para o sucesso do Plano entendeu-se também ser essencial uma estratégia de comunicação orientada para a informação e mobilização dos diferentes atores envolvidos na prática esportiva, da mídia e população em geral. A mobilização social em torno do Plano deve permitir, em um primeiro momento, a aglutinação de esforços públicos e privados em torno do cumprimento de suas metas. Ao seu final, a estratégia de comunicação deverá ter fortalecido a demanda social para operação e manutenção dos serviços implantados no âmbito do plano, garantindo a sustentabilidade de seus resultados.  

Há ainda a ser considerada a matriz institucional na qual a implantação dessa estratégia será feita. Essa matriz é determinada pelo pacto federativo estabelecido pela Constituição Federal de outubro de 1988, que transfere muito do poder político do governo federal para as instâncias estaduais e municipais a quem cabe a formulação e execução de programas, projetos e prestação de serviços. No caso do esporte há ainda a ser considerado que o setor esteve sob a tutela do estado por mais de 40 anos, tendo sido muito recentemente deslanchado o processo de revisão do papel do estado no setor. Nesse contexto de mudança institucional é ainda pouco clara a definição de papéis entre as diferentes agências do setor público que atuam no setor, causando muitas vezes superposição e descontinuidade de atuação. Adicionalmente, os estados e municípios não estão, de forma geral, preparados para o cumprimento de suas funções executivas, o que demanda também apoio técnico e financeiro da SNE. Reforçando a necessidade de um apoio institucional à SNE, vale observar que as parcerias estabelecidas com organizações não-governamentais e setor privado para o desenvolvimento de atividades de interesse comum é ainda muito recente. Não há tradição e arranjos institucionais que facilitem uma ação articulada e integrada no setor. Razão pela qual a articulação, integração e coordenação de atividades, programas e projetos é um eixo importante de intervenções do projeto. Nesse sentido prevê-se a organização do projeto em um esquema matricial em que se combinem áreas de especialização e atendimento regional.   

Como terceiro objetivo do Projeto, incluiu-se a cooperação técnica para a formulação de programas e projetos de desenvolvimento do esporte a serem implementados por agências governamentais de nível federal, estadual e municipal, bem como organizações não-governamentais e entidades esportivas e educacionais de diferentes naturezas. Nesse esforço esbarrou-se novamente com a falta de informações necessárias ao planejamento e com a falta e/ou insuficiência e inadequação de instrumentos de indução, monitoria e avaliação de investimentos.  

Estudos sobre as fontes de financiamento do setor se fazem também necessários na medida em que não há recursos suficientes para o financiamento da expansão e melhoria dos serviços, programas e projetos de desenvolvimento do esporte. As fontes existentes demandam análises avaliativas, quer porque não são suficientes para atender à demanda por novos recursos ou porque as formas de arrecadação e alocação podem ser aperfeiçoadas, tornando-se mais eficientes e transparentes.   

Finalmente, como estratégia para garantir o desenvolvimento tecnológico do setor, o Projeto deverá propiciar a oportunidade de capacitação profissional e troca de informações e experiências com entidades especializadas nacionais e internacionais em diferentes áreas e temas do conhecimento e da prática de esportes. Esforços deverão ser também feitos para aumentar o acesso de especialistas e entidades esportivas a informações científicas produzidas em centros científicos nacionais e internacionais. O esforço de sistematização do conhecimento levou ainda a serem introduzidas no projeto atividades voltadas a levantar, registrar e avaliar experiências bem sucedidas de programas, projetos e serviços, passíveis de serem disseminados a outras áreas e aprofundados. 

Finalmente, no desenho do projeto houve uma grande preocupação com a implantação da monitoria e avaliação, ainda pouco presente no setor público nacional. Assim foram previstas atividades e recursos para a monitoria e avaliação sistemática e contínua, não apenas do projeto de cooperação técnica, mas da política e plano nacional de esporte a serem formulados.
5. Situação Esperada e Beneficiários

Na perspectiva do esporte como questão nacional o MET não é a única instituição responsável pelo esporte brasileiro. Sua missão é coordenar as diferentes instituições que atuam no setor de forma a garantir que o esporte favoreça a todos os brasileiros garantindo o cumprimento de seus direitos constitucionais. Como órgão coordenador do setor, o MET mantém relações de interdependência e interação entre os poderes e com os outros ministérios, estados e municípios, bem como entidades esportivas, fundações e organizações não-governamentais do setor. Nessa perspectiva, os quadros técnicos e gerenciais do MET e das mencionadas instituições são os beneficiários diretos do projeto. As equipes dessas instituições serão beneficiadas com atividades de capacitação em serviço, eventos de troca de informaçõs e experiências e viagens de estudo. Ao final do projeto, tais equipes deverão estar atualizadas sobre os últimos desenvolvimentos técnicos, científicos e gerenciais do setor e habilitadas a assistir tecnicamente o desenvolvimento de novos projetos e disseminação de experiências bem sucedidas. 

Tais entidades serão beneficiadas com o acesso a informações estatísticas, gerencias, científicas e documentais sobre o setor a serem disponibilizadas de forma amigável pelo sistema de informação e indicadores a ser desenvolvido. As decisões sobre políticas, planos, programas e projetos deverão contar ainda com a disponibilidade de análises institucionais, econömico-financeiras, de gestão e organização esportiva. Nas áreas fins, o sistema de informação colocará à disposição dessas instituições informações sobre as modalidades esportivas, incluindo posições internacionais medidas através dos resultados internacionais, informações sobre iniciação esportiva, análises de patrocinadores, elaboração de rankings técnicos, dependência de equipamentos do exterior, levantamento das deficiências dos esportes, análises qualitativas e quantitativas de desempenho, localização dos pólos mais desenvolvidos do esporte, etc.

Esses beneficiários terão ainda exposição a formas mais modernas de gestão do setor esporte, marcadas pela descentralização, participação, uso de tecnologias de informação, desenvolvimento sistemático de monitoria e avaliação. A gestão do setor deverá ainda privilegiar a articulação com o setor privado e entidades de direção esportiva.

Indiretamente, toda a população será beneficiada pela melhoria das condições da infra-estrutura esportiva, pelo incremento das oportunidades de prática esportiva geradas por programas e projetos implementados diretamente ou induzidos pelo Governo Federal. O aumento da oferta de serviços, programas e projetos será resultado do aumento de investimentos na área decorrentes do estabelecimento de novos mecanismos de financiamento do setor e da melhoria dos procedimentos e instrumentos de arrecadação e alocação de recursos em uma perspectiva de alcance da equidade e eficiência. Tais mecanismos devem mobilizar as agências estaduais, municipais de governo bem como a iniciativa privada para investimentos na área esportiva.

A qualidade dos serviços, programas e projetos de desenvolvimento do esporte deverá também ser garantida pelo fortalecimento da capacidade do Ministério de formular políticas, planos normas e padrões para a oferta desses serviços pelo setores públicos e privados  e fiscalizar e certificar sua observância. 

6. Marco Regulatório do Setor

Na década de 40, por meio decreto-lei assinado por Getúlio Vargas, o Estado passou a regulamentar as atividades esportivas praticadas no Brasil, orientando, fiscalizando e incentivando a prática de esportes. Essa medida, que tirou a autonomia das entidades esportivas nacionais, acabou por representar um obstáculo ao desenvolvimento do esporte nacional que permaneceu, por mais de 40 anos sob a tutela do estado. Embora na década de 70 tenha havido tentativas no sentido de normatizar as entidades esportivas, não houve alterações significativas no caráter burocrático e disciplinador da atuação do estado no setor. Somente em 1985, iniciaram-se esforços efetivos de reformulação do papel do estado na área do esporte. O resultado desse trabalho foi absorvido na Constituição de 1988 que definiu, no artigo 217, o esporte como um direito e determinou o fim do controle do Estado sobre o esporte no Brasil.  Como conseqüência das determinações constitucionais foi promulgada, em 1993, a Lei Zico (Lei no. 8672/93) que consolidou o rompimento da tutela estatal sobre o esporte nacional preconizando critérios e diretrizes para a organização e funcionamento das entidades esportivas. A seguir a lei Pelé, de 1998 (Lei no.9615), mantendo a parte conceitual e os princípios da Lei Zico, extinguiu o passe do jogador profissional de futebol, estimulando que as associações esportivas se tornassem profissionais.  

Em 2001, o Ministério do Esporte e Turismo assumiu a liderança do movimento de revisão da legislação brasileira de esporte, tendo sido criado o Conselho Nacional de Esportes. O Conselho, composto por conselheiros indicados, cujas atribuições, organização e funcionamento estão em fase de definição, deverá constituir-se em importante instrumento de gestão do esporte brasileiro, sem ferir a autonomia das entidades esportivas e sem constituir-se em aparelho do estado. 

Apesar da estratégia adotada de garantir a autonomia às entidades esportivas, o Estado mantém responsabilidade de assegurar à população o direito ao esporte, como determinado na Constituição, devendo disponibilizar instalações, materiais necessários à sua prática.  Pela divisão de responsabilidades entre as esferas federal, estadual e municipal de governo, cabe à União, como previsto na reforma do estado, desenvolver atividades de formulação, monitoria e avaliação de políticas nacionais voltadas ao desenvolvimento e a prática dos esportes, fomentar a capacitação de pessoal, disponibilizar recursos à ciência aplicada ao esporte, estimular a indústria nacional, buscar convênios internacionais esportivos, fomentar o desenvolvimento de programas e projetos esportivos em níveis estaduais e municipais, incentivar a iniciativa privada na organização esportiva.  Na esfera federal, cabe ao Ministério do Esporte e Turismo a missão de coordenar a política nacional de esporte, articulando as agências governamentais dos diferentes poderes e esferas administrativas, bem como entidades especializadas envolvidas na oferta de práticas esportivas à população brasileira.

Aos estados e ao Distrito Federal cabe formular e aplicar as políticas e planos de esportes a partir de diagnósticos ou inventários realizados, promovendo eventos esportivos, destinando recursos para atividades esportivas diversas, estimulando pesquisas científicas sobre o tema, desenvolver projetos esportivos, disponibilizar patrocínios e investimentos etc. Por fim, cabe aos municípios atender principalmente às práticas esportivas populares ou comunitárias e ao esporte educacional e escolar. Entre as atribuições do município incluem-se: a oferta de instalações esportivas para as práticas populares de lazer, mobilização da iniciativa privada para projetos esportivos do município, fomento a escolas de aprendizagem esportiva, entre outros. 

No âmbito das atribuições da União já descritas, cabe ao Ministério do Esporte e Turismo, segundo Medida Provisória 2216/37, de 31 de agosto de 2001 que alterou algumas funções e estrutura desse Ministério:

1. política nacional de desenvolvimento do turismo e da prática dos esportes;

2. promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior;

3. estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas e esportivas;

A Estrutura Regimental do Ministério, definida pelo Decreto nº 2928 de 08/01/99, inclui o Gabinete do Ministro, Secretaria Executiva, assessorias, setor administrativo/financeiro e, ligada ao Gabinete do Ministro, uma autarquia, a Embratur.  A Medida Provisória 2216/37 estabeleceu que o Ministério poderá ter ainda até duas Secretarias, prevendo-se a permanência da Secretaria Nacional de Esporte e a criação de uma Secretaria Nacional de Turismo. O presente projeto de cooperação técnica será implementado através de uma UGP localizada na Assessoria do Ministro de Estado, devendo manter estreita articulação com estrutura da Secretaria Nacional de Esportes, na medida em que entre seus objetivos estão o apoio técnico à definição, implementação, monitoria e avaliação da política nacional de esporte, no marco da qual serão definidos novos programas e projetos de investimento do setor. 

No item G do presente documento de projeto são apresentadas as atribuições e composição da UGP. 
SEÇÃO B – RAZÕES PARA A COOPERAÇÃO COM O PNUD

O desenho do presente Projeto é perfeitamente coerente com os objetivos e estratégias estabelecidas na matriz de cooperação técnica do PNUD ao país, aprovada pelo Ministério das Relações Exteriores. Contribuirá para a redução da exclusão social e para o desenvolvimento da cidadania, à medida em que possibilitará a ampliação do acesso à prática de esportes aos diferentes extratos culturais, camadas sociais e regiões do país.

 Adicionalmente, o Projeto terá impacto também sobre a melhoria da qualidade de vida das populações na medida em que essas áreas serão dotadas de infra-estrutura e serviços públicos necessários à atração dos investimentos privados. 

O terceiro eixo de prioridades da matriz de cooperação técnica do PNUD diz respeito à melhoria da governabilidade do país. O fortalecimento institucional é a área de cooperação técnica mais forte no presente Projeto que será orientado para o alcance uma organização eficaz da gestão pública do setor esporte, que integre entidades públicas e privadas. Essa tem sido também área de concentração dos projetos de cooperação técnica do PNUD no país, havendo mais de 50 projetos com componentes de fortalecimento institucional em andamento. Nesses projetos foram desenvolvidos conhecimentos e tecnologias passíveis de divulgação e transferência, que beneficiarão o presente Projeto. Entre as áreas a serem beneficiadas podem ser mencionadas: a formulação e avaliação de políticas públicas; desenvolvimento e implementação de sistemas de informação; definição de indicadores, capacitação de pessoal, desenvolvimento de atividades normativas e reguladoras, entre outras.

Complementarmente, a presença do PNUD em mais de 150 países o coloca como um parceiro privilegiado para promover a troca de experiências e informações internacionais sobre políticas, programas e projetos na área. Internamente ao país, as atribuições do PNUD como órgão coordenador do sistema Nações Unidas, facilitam o melhor aproveitamento do conhecimento especializado das diferentes agências do sistema em torno do estabelecimento de propostas convergentes de trabalho, ajustadas aos interesses e necessidades do país. 

Finalmente, cumpre observar que a experiência de execução nacional de projetos de cooperação técnica internacional acumulada pelo PNUD e ABC nos últimos 15 anos, são uma garantia de gestão eficiente de recursos do Projeto. Nessa área, procedimentos e instrumentos definidos ao longo desse período permitem uma gestão de recursos ágil, flexível, transparente e confiável que, feita com observância das normas internacionais, está sujeita à auditoria dos órgãos de controle interno do Governo.
SEÇÃO C – OBJETIVOS IMEDIATOS, RESULTADOS, PRODUTOS E ATIVIDADES

Objetivo Imediato 1

Fortalecer institucionalmente a Secretaria Nacional de Esporte do Ministério do Esporte e Turismo para desenvolver suas atribuições como órgão responsável pela formulação, coordenação, monitoria e avaliação de políticas nacionais de esporte, articulação interinstituicional e indução de investimentos no setor e normatização de programas, projetos e serviços de esporte. 

Resultado 1.1
Melhoria na articulação e integração, intra e inter-institucional, no desempenho e na qualidade dos programas e projetos sob a responsabilidade da Secretaria Nacional de Esporte.

Produto 1.1.1 Unidade de Gestão do Projeto instalada e preparada para a execução e coordenação das atividades de cooperação no âmbito nacional, estadual e municipal. 

Atividades

1.1.1.1 Definir a estrutura e detalhar as atribuições da UGP.

1.1.1.2 Selecionar e recrutar profissionais para desenvolver atividades do Projeto.

1.1.1.3 Desenvolver e implantar processos, fluxos e instrumentos de trabalho do Projeto de Cooperação Técnica.

1.1.1.4 Elaborar e implementar planos de trabalho anuais do Projeto. 

1.1.1.5 Elaborar os termos de referência para processos licitatórios de compra de bens e serviços e participar das avaliações técnicas de propostas.

1.1.1.6 Identificar, adquirir, instalar e manter equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades do Projeto.

1.1.1.7 Elaborar e acompanhar o processamento de ações administrativas, articulando-se com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Unidade de Apoio a Projetos da Agência Brasileira de Cooperação (UAP/ABC) em assuntos administrativos e financeiros.

1.1.1.8 Acompanhar demonstrativos financeiros emitidos pela UAP/ABC e PNUD e cronograma de pagamentos do projeto.

1.1.1.9 Elaborar relatórios de progresso do Projeto de Cooperação Técnica.

1.1.1.10 Manter documentação do projeto arquivada para apoiar exercícios de auditoria do projeto.

1.1.1.11 Avaliar tecnicamente e certificar entrega de bens e serviços adquiridos.

1.1.1.12 Participar dos exercícios de avaliação do Projeto e programas do setor.
1.1.1.13  Desenvolver estratégias, mecanismos e instrumentos de articulação/coordenação de esporte.
1.1.1.14  Promover reuniões de integração de programas, projetos e atividades estaduais e locais.
1.1.1.15  Acompanhar, analisar e avaliar projetos e programas regionais ou interestaduais de esporte.
Produto 1.1.2 Estrutura organizacional da Secretaria Nacional de Esporte instalada e adequada para desempenhar funções normativa, reguladora, coordenadora, indutora e avaliadora, no âmbito nacional, como proposto nas diretrizes para a reforma do Estado.

Atividades:

1.1.2.1 Executar diagnóstico do desempenho da Secretaria Nacional de Esporte no que diz respeito ao desenvolvimento de funções normativas, reguladoras, coordenadoras, indutoras e avaliadoras e de prestação de assistência técnica e financeira às instituições governamentais e não-governamentais envolvidas na prestação de serviços públicos na área esportiva, em níveis federal, estadual, municipal e comunitário.

1.1.2.2 Executar diagnóstico institucional da Secretaria Nacional de Esporte, cobrindo aspectos relacionadas à sua estrutura, funcionamento, processos de trabalho e recursos humanos, materiais e tecnológicos disponíveis.

1.1.2.3 Elaborar proposta de reorganização da SNE para prepará-la para o desempenho das atribuições que lhe competem no âmbito do governo federal.

1.1.2.4 Definir regimentos internos, processos de trabalho, procedimentos e instrumentos de gestão intermos.

1.1.2.5 Desenvolver descrição dos perfis profissionais do quadro de pessoal necessário ao desempenho das funções previstas para a Secretaria.

1.1.2.6 Elaborar proposta de recrutamento, seleção, qualificação e re-qualificação do quadro de pessoal da Secretaria, preparando-a para ser uma instituição de aprendizagem.

Produto 1.1.3
Sistema de informação sobre a prática esportiva em todos os níveis, segmentos e modalidades definido e implantado, incluindo informações estatísticas, científicas, documentais e gerenciais que permitam análises de sua organização e funcionamento, oferta de espaços e equipamentos, situação atual de desempenho das diferentes modalidades de prática esportiva, eventos esportivos nacionais e internacionais, indicadores nacionais e internacionais de desempenho, entre outros.

Atividades

1.1.3.1 Identificar e avaliar a demanda por informações sobre a prática esportiva no país que alimente o processo decisório de instituições públicas dos diferentes níveis de administração, organizações não governamentais, setor privado e entidades especializadas.

1.1.3.2 Identificar e avaliar a oferta de informações estatísticas, científicas, documentais e gerenciais sobre a prática esportiva, focalizando sua validade, cobertura, atualidade e confiabilidade, e caracterizando suas formas de produção e divulgação, fontes, níveis de desagregação.

1.1.3.3 Apoiar o desenvolvimento de estudos sobre o “estado da arte” do conhecimento científico em áreas prioritárias para o desenvolvimento do esporte no país e estimular o avanço do conhecimento nessas áreas.

1.1.3.4 Construir indicadores sobre a prática esportiva no país, que permitam avaliar de forma sistemática e contínua a qualidade e oferta de oportunidades, produtos e serviços do setor esporte, os equipamentos esportivos e oportunidades existentes, o nível de desempenho dos atletas por modalidade, local, faixa etária, entre outros.

1.1.3.5 Propor ao INEP (MEC), IBGE, IPEA e outras instituições indicadores de diagnóstico da prática de esporte escolar no país, a serem incorporados ao Censo Escolar e estatísticas de esporte.

1.1.3.6 Desenvolver sistema de informações estatísticas, científicas, documentais, gerenciais e institucionais sobre o esporte com o uso de tecnologias modernas de informação que permita amplo acesso, uso amigável, articulação com outros sistemas e bancos de dados.

1.1.3.7 Implantar sistema de informação do setor, adquirindo equipamentos e softwares necessários à implantação do sistema no governo federal.

1.1.3.8 Criar e estimular a contínua articulação e cooperação entre produtores e usuários de informações estatísticas, científicas, documentais e gerencias sobre esporte.

1.1.3.9 Produzir e divulgar relatórios/ boletins/periódicos sobre a prática esportiva no país.

1.1.3.10 Disponibilizar na página da internet (site) do Ministério informações estatísticas, científicas, documentais, gerenciais sobre o setor com acesso (links) a outras páginas de interesse para o setor.

Produto 1.1.4
Equipe técnica da Secretaria Nacional de Esporte do Ministério do Esporte e Turismo em condições de manter-se atualizada sobre os últimos desenvolvimentos teóricos e metodológicos na área de esporte, em todos os níveis no Brasil e no exterior.

Atividades

1.1.4.1 Articular-se com organizações especializadas de pesquisa, assistência técnica e capacitação na área de esporte e outras áreas de interesse para programas e projetos de esporte, no país e no exterior, visando a identificar oportunidades de cooperação técnica e capacitação.

1.1.4.2 Identificar oportunidades de capacitação, no Brasil e no exterior, em programas de curta duração na área de esporte.

1.1.4.3 Identificar e selecionar profissionais da SNE e outras instituições do setor para atenderem a programas de capacitação de curta duração no país e no exterior.

1.1.4.4 Identificar programas inovadores na área de esporte no Brasil e no exterior, passíveis de serem visitados, replicados e estendidos.

1.1.4.5 Organizar viagens de estudo e treinamento em serviço para pessoal técnico da SNE e outras instituições dos governos federal, estadual e municipal que desenvolvem programas e projetos de esporte.

1.1.4.6 Identificar e adquirir publicações e assinar periódicos especializados.

1.1.4.7 Organizar eventos nacionais e internacionais, visando a troca de informações e experiências.

Produto 1.1.5
Diretrizes, normas, padrões e procedimentos para o desenvolvimento de programas e projetos na área de esporte desenvolvidos, divulgados e implantados, garantindo a qualidade do atendimento pelas diversas instituições públicas, privadas e comunitárias em todo o território nacional. 

Atividades

1.1.5.1 Definir normas e padrões mínimos de qualidade de programas, produtos e serviços de desenvolvimento do esporte em diferentes níveis e modalidades.

1.1.5.2 Especificar os recursos humanos, materiais, tecnológicos e custos necessários ao atendimento das normas e padrões mínimos dos programas, projetos e serviços definidos.

1.1.5.3 Validar as propostas de padrões mínimos, conteúdos e metodologias de desenvolvimento de programas, produtos e serviços definidos.

1.1.5.4 Divulgar as propostas de normas e padrões mínimos, conteúdos e metodologias de desenvolvimento de programas, produtos e serviços junto às instituições públicas e privadas da área.

1.1.5.5 Capacitar e apoiar as equipes das agências sub-nacionais públicas e privadas, para implantação das normas e padrões mínimos definidos para o desenvolvimento de programas, serviços e produtos.

1.1.5.6 Supervisionar, monitorar e avaliar a implantação das normas e padrões mínimos, produtos e serviços definidos.

1.1.5.7 Rever e atualizar as normas e padrões mínimos definidos.

1.1.5.8 Propor linhas de ação com agências terceirizadas e parceiros.

Produto 1.1.6
Sistema de monitoria e avaliação das políticas, programas e projetos do setor desenvolvido, testado e implantado.

Atividades
1.1.6.1 Definir objetivos, estratégias e metodologias de monitoria e avaliação de contexto, políticas, planos, programas e projetos do setor, em articulação com o sistema de informação. 

1.1.6.2 Definir procedimentos e instrumentos de monitoria e avaliação articulados com o sistema de informação. 

1.1.6.3 Testar e rever procedimentos e instrumentos de monitoria e avaliação.

1.1.6.4 Treinar equipe técnica na utilização sistemática dos instrumentos de monitoria e avaliação.

1.1.6.5 Elaborar relatórios de monitoria e avaliação das políticas, planos, programas e projetos do setor.

1.1.6.6 Promover eventos de discussão dos relatórios envolvendo diferentes instituições, especialistas e mídia especializada.

1.1.6.7 Identificar experiências bem sucedidas e lições aprendidas a serem divulgadas.

1.1.6.8 Desenvolver exercícios de avaliação externa do Projeto.

Objetivo Imediato 2

Elaborar, implantar, monitorar e avaliar uma política e um plano nacional de desenvolvimento do esporte para o país, objetivando o desenvolvimento integral, formação para cidadania e melhoria da qualidade de vida.

Resultado 2.1

Objetivos, estratégias e metas definidas na política  e plano nacional de esportes implantados, cumpridos e avaliados.

Produto 2.1.1
Documento de política e plano nacional de desenvolvimento do esporte formulado e divulgado.
Atividades

2.1.1.1 Desenvolver estudos diagnósticos do setor esporte, cobrindo aspectos relacionados à oferta e demanda por serviços do setor, bem como a seu quadro legal, institucional, econômico, financeiro, técnico-operacional e de e desempenho.

2.1.1.2 Identificar e cadastrar instituições governamentais, não-governamentais, fundações e instituições privadas de diferentes naturezas envolvidas na oferta de serviços do setor esporte, bem como atletas e especialistas do setor.

2.1.1.3 Mobilizar as diferentes agências públicas e privadas das esferas federal, estaduais e municipais envolvidas no setor esporte, bem como a mídia, especialistas e personalidades da área para participar da formulação da política e  plano nacional de esporte.

2.1.1.4 Desenvolver uma proposta de política e plano nacional de esporte. 

2.1.1.5 Submeter a proposta de política e de plano à aprovação dos órgãos competentes.

2.1.1.6 Desenvolver e monitorar campanha piloto de informação sobre a política e plano nacional de esporte.

Produto 2.1.2 
Instrumentos de financiamento da política e do plano nacional de esporte desenvolvidos, testados, implantados e sistematicamente avaliados.

Atividades 

2.1.2.1 Desenvolver estudos sobre o financiamento público e privado do esporte de base e de rendimento utilizadas no país e no exterior. 

2.1.2.2 Desenvolver propostas de novas fontes de financiamento do setor esporte e analisar a viabilidade econômico-financeira das alternativas propostas.

2.1.2.3 Desenvolver estudos sobre a eficiência e eficácia da captação de fundos existentes e de alocação de recursos em programas, projetos e serviços do setor. 

2.1.2.4 Apresentar e negociar propostas de fontes alternativas de financiamento de programas e projetos de esporte a agências de financiamento nacionais e internacionais.

2.1.2.5 Desenvolver procedimentos e instrumentos de utilização de novas fontes de financiamento do setor.

2.1.2.6 Divulgar e implantar os mecanismos e instrumentos definidos.

Objetivo  Imediato  3 

Elaborar e implantar programas e projetos voltados a estimular e democratizar a prática esportiva no país, em consonância com a Política Nacional de Esportes.  

Resultado 3.1

Aumento nos investimentos públicos e privados direcionados a projetos de desenvolvimento do esporte escolar, esporte educacional, esporte comunitário e esporte de rendimento realizados por organizações governamentais, não-governamentais e setor privado e entidades esportivas. 

Produto 3.1.1.
Procedimentos e instrumentos de indução de investimentos em políticas, programas e projetos do setor esporte desenvolvidos e disseminados para as instituições públicas das esferas administrativas federal, estaduais e municipais, organizações não-governamentais, entidades esportivas e do setor privado.

Atividades

3.1.1.1 Levantar e analisar instrumentos e mecanismos existentes de indução de investimentos públicos e privados em políticas, programas e no setor esporte.

3.1.1.2 Desenvolver propostas de mecanismos e instrumentos de indução de investimentos públicos e privados em políticas, programas e projetos do setor.

3.1.1.3 Divulgar e implantar mecanismos e instrumentos de indução de investimentos públicos e privados por intermédio de workshops, eventos e seminários.

3.1.1.4 Monitorar e avaliar mecanismos e instrumentos de indução de investimentos

Produto 3.1.2
Programas e projetos de desenvolvimento do esporte identificados e elaborados pelo setor público das esferas federal, estadual e municipal, organizações não-governamentais e setor privado.

Atividades

3.1.2.1 Desenvolver estudos diagnósticos e de cenários do setor esporte em níveis regional, estadual e municipal e identificar demandas de investimento.

3.1.2.2 Prover apoio técnico, diretamente ou por meio de consultoria externa, à entidades do setor público de diferentes níveis da administração e setor privado para a identificação e formulação de programas e projetos do setor.

3.1.2.3 Elaborar, quando necessário, pré-projetos ou cartas-consulta aos órgãos responsáveis pela aprovação e financiamento de programas e projetos de investimento.

3.1.2.4 Apoiar a estruturação dos programas e projetos, incluindo definição de sua organização e funcionamento, manuais de operação, instrumentos, etc.

3.1.2.5 Prover assistência técnica à implantação dos projetos e programas aprovados.

3.1.2.6 Monitorar e avaliar a implantação e os resultados dos projetos e programas implantados, conforme modelo de avaliação definido pela SNE

Produto 3.1.3
Experiências inovadoras de programas e projetos de desenvolvimento do setor esporte implantadas, monitoradas e avaliadas.

Atividades

3.1.3.1 Desenvolver propostas inovadoras de desenvolvimento do esporte em diferentes segmentos, níveis e modalidades.

3.1.3.2 Implantar experiências inovadoras como experiências-piloto e monitorar e avaliar seus resultados, processos e utilização de insumos.

3.1.3.3 Validar experiências e divulgar resultados.

3.1.3.4 Identificar experiências nacionais e internacionais bem sucedidas de programas e projetos de desenvolvimento do esporte passíveis de serem transferidas e disseminadas para outras áreas.

3.1.3.5 Divulgar experiências exitosas e apoiar sua disseminação como experiência controlada por intermédio de seminários, workshops, eventos, feiras e exposições gerais, ou outros veículos de divulgação.

3.1.3.6 Monitorar e avaliar a disseminação dessas experiências.

3.1.3.7 Rever desenho dos programas e projetos testados ou suas estratégias de implementação visando a disseminação das experiências.

SEÇÃO D – INSUMOS

D.1. Insumos da Agência Executora

A Secretaria Nacional de Esporte do Ministério do Esporte e Turismo colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

O Ministério do Esporte e do Turismo disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.
D.2. – Insumos do PNUD


a) Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e  utilização de insumos.  

b) Apoio à Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora Nacional seus mecanismos de preparação de  documentos informativos, bem como efetuar  pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

 Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

i) 
Assistência no recrutamento ou recrutamento direto de profissionais para atuar no Projeto;

ii) 
Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo;

iii) 
Aquisição de bens e contratação de serviços;

iv) 
Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

v) 
Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD, e

vi) 
Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD. 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observadas os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos 13, 31, 32, 33 e 34 da Seção E(b) – Obrigações e Pré-requisitos deste documento.
Detalhamento dos Insumos

(Ver detalhamento na Matriz Lógica - Anexo I )

Seção E – Riscos e Obrigações Prévias

Riscos e como minimizá-los

O presente projeto de cooperação técnica internacional foi antecedido da execução de uma assistência preparatória que se estendeu por quase um ano e permitiu acumular conhecimentos e experiências, antecipar problemas e testar soluções técnicas a serem consolidadas e estendidas no presente projeto.  Os problemas gerais relacionados ao desenho, implementação e gestão da assistência preparatória foram considerados na elaboração deste Documento de Projeto, devendo contribuir para minimizar os riscos técnicos a eles associados. 

Com relação aos riscos financeiros à implementação do projeto, observa-se que o projeto será implementado com recursos do orçamento da União, devendo ser garantida sua previsão e alocação na proposta orçamentária anual. 
Obrigações e pré-requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto
Artigo 1.º

O presente Documento de Projeto BRA/01/028 – Esporte como estratégia de desenvolvimento social e econômico  firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto criar condições para a expansão e consolidação da política nacional de esporte no País. Para a efetivação desse objeto, o Ministério do Esporte e Turismo, neste ato representado por seu Ministro de Estado, Sr. Carlos Carmo Andrade Melles, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto, que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro Nacional.

Artigo 2.º

O Projeto BRA/01/028 – Esporte como estratégia de desenvolvimento social e econômico apresenta como objetivos específicos:

I. Capacitar a Secretaria Nacional de Esporte do Ministério do Esporte e Turismo para desenvolver suas atribuições como órgão responsável pela formulação, coordenação, monitoria e avaliação de políticas nacionais de esporte, articulação interinstituicional e indução de investimentos no setor e normatização de programas, projetos e serviços de esporte.

II. Elaborar, implantar, monitorar e avaliar uma política e um plano nacional de desenvolvimento do esporte para o país.

III. Implantação de programas e projetos voltados a estimular e democratizar a prática esportiva no país em uma perspectiva de desenvolvimento integral, formação para a cidadania e melhoria da qualidade de vida.

Artigo 3.º

Principais resultados esperados da implementação do O Projeto BRA/01/028 – Esporte como estratégia de desenvolvimento social e econômico:

1. Melhoria na integração, desempenho físico e financeiro e na qualidade dos programas e projetos sob a responsabilidade da Secretaria Nacional de Esporte.

  Produto 1.1.1    Unidade de Gestão do Projeto instalada e preparada para a execução e coordenação das atividades de cooperação no âmbito nacional, estadual e municipal. 

Produto 1.1.2   Estrutura organizacional da Secretaria Nacional de Esporte instalada e adequada para desempenhar funções normativa, reguladora, coordenadora, indutora e avaliadora, no âmbito nacional, como proposto nas diretrizes para a reforma do Estado.

Produto 1.1.3
Sistema de informação sobre a prática esportiva em todos os níveis, segmentos e modalidades definido e implantado, incluindo informações estatísticas, científicas, documentais e gerenciais que permitam análises de sua organização e funcionamento, oferta de espaços e equipamentos, situação atual de desempenho das diferentes modalidades de prática esportiva, eventos esportivos nacionais e internacionais, indicadores nacionais e internacionais de desempenho, entre outros.

Produto 1.1.4
Equipe técnica da Secretaria Nacional de Esporte do Ministério do Esporte e Turismo em condições de manter-se atualizada sobre os últimos desenvolvimentos teóricos e metodológicos na área de esporte, em todos os níveis no Brasil e no exterior.

Produto 1.1.5
Diretrizes, normas, padrões e procedimentos para o desenvolvimento de programas e projetos na área de esporte desenvolvidos, divulgados e implantados, garantindo a qualidade do atendimento pelas diversas instituições públicas, privadas e comunitárias em todo o território nacional. 

Produto 1.1.6
Sistema de monitoria e avaliação das políticas, programas e projetos do setor desenvolvido, testado e implantado.

2. Objetivos, estratégias e metas definidas na política nacional de desenvolvimento do esporte  cumpridos.
Produto 2.1.1
Documento de política e plano nacional de desenvolvimento do esporte formulado e divulgado.

Produto 2.1.2 
Instrumentos de financiamento da política e do plano nacional de esporte desenvolvidos, testados, implantados e sistematicamente avaliados.

3. Aumento nos investimentos públicos e privados direcionados a projetos de desenvolvimento do esporte escolar, esporte educacional, esporte comunitário e esporte de rendimento.

Produto 3.1.1.
Procedimentos e instrumentos de indução de investimentos em políticas, programas e projetos do setor esporte desenvolvidos e disseminados para as instituições públicas das esferas administrativas federal, estaduais e municipais, organizações não-governamentais, entidades esportivas e do setor privado.

Produto 3.1.2
Programas e projetos de desenvolvimento do esporte identificados e elaborados pelo setor público das esferas federal, estadual e municipal, organizações não-governamentais e setor privado.

Produto 3.1.3
Experiências inovadoras de programas e projetos de desenvolvimento do setor esporte implantadas, monitoradas e avaliadas.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes
Artigo 4.º

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente do presente Documento de Projeto;
II. o Ministério do Esporte e Turismo, doravante denominado “MET”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5.º O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes 
Artigo 6.º
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

II - por meio do MET:

a)  executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b)  garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d)  propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e)  preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD, com periodicidade definida no Anexo III – Programação de Reuniões Tripartites e Avaliações;

f)  preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7.º
Em conformidade com suas políticas, normas, seus regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, juntamente com o MET, as atividades previstas no Documento de Projeto.

II. processar, por solicitação do MET, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o MET;

IV. preparar, juntamente com o MET, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização
Artigo 8.º
O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9.º
Na implementação do Projeto BRA/01/028 – Esporte como estratégia de desenvolvimento social e econômico, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação
Artigo 10.
O MET indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. O MET designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto
Artigo 11.
O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$10.314.650,72 (dez milhões, trezentos e catorze mil, seiscentos e cinqüenta reais e setenta e dois centavos), correspondente a US$3,792,151.00 (três milhões, setecentos e noventa e dois mil e cento e cinqüenta e um dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de novembro/2001 (US$1.00 = R$2.720). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos:

a)  no exercício de 2001: R$600.000,00 (seiscentos mil reais) oriundos do Tesouro Nacional (projeto 23.695.0413.5760.0003 – Estudos e Pesquisas para o Desenvolvimento do Esporte e Turismo, Elemento de Despesa 33.72.39, Fonte 125.

b)  os recursos previstos para os exercícios de 2002 a 2004 serão previstos no Orçamento da União conforme cronograma de desembolsos do orçamento do projeto;

c)  o saldo ao final da Assistência Preparatória permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória durante sua fase principal, se for o caso. 

d)  o saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) deste Documento de Projeto mediante solicitação do MET e aprovação da ABC/MRE.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões.

III. Os valores de contribuição do MET poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do MET, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira
Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O MET transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no “UNDP Brazil Representative US Dollar Account” with the JP Morgan Chase Bank, UNDP/New York ABA nº. 021000021 Account nº. 323137830.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 1503-2, c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.
V. O PNUD procederá à restituição ao MET de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o MET reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo MET.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação
Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do MET.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco porcento). 

Parágrafo Segundo. Em caso de o Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar
Artigo 14.

É de responsabilidade do Projeto, observar os procedimentos dispostos no Decreto N.º 3.751, de 15 de fevereiro de 2001 (Anexo VI).

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis
Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos ao MET a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal do MET de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo. O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito do Projeto.
T Í T U L O XI

Da Auditoria 

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC/MRE. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do MET, aos signatários de Acordos de Empréstimo com Governo Brasileiro e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados a realizar auditoria no Projeto, sempre em consulta com a ABC/MRE e o PNUD.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.

O PNUD prestará contas ao MET dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados
Artigo 21.

O MET ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MET obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do MET, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2004, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações
Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II.
revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia
Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade
Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias
Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.
Procedimentos aplicáveis 

Aplicam-se ao Projeto os procedimentos e instrumentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica do PNUD, previstos no Manual de Execução Nacional e Manual de Compras do PNUD.

Estratégia de saída

O Projeto, ao incorporar com prioridade ações voltadas ao fortalecimento institucional do setor e capacitar as organizações governamentais, não-governamentais e setor privado para atuar de forma efetiva, qualificada e coordenada na melhoria das condições de acesso da prática esportiva no país, na formulação de uma política e plano nacional de esporte, está estabelecendo para o seu término e sustentabilidade de seus resultados. 

Na estratégia de saída proposta, prevê-se que a execução de programas, projetos e serviços será descentralizada para entidades governamentais das esferas estaduais e municipais, setor privado e organizações da sociedade civil, como previsto nos princípios da Reforma do Estado, razão pela qual o Projeto apoiará a preparação dessas entidades para assumir atividades executivas, respeitadas as normas e padrões definidos pelo governo federal. 

As instituições federais deverão estar preparadas ao final do projeto para cumprir suas atribuições constitucionais de formulação, implementação, monitoria e avaliação de políticas públicas, estabelecendo alianças entre os vários poderes e níveis de governo, entidades da sociedade civil e comunidade internacional. Para isso contarão com sistemas de informação, planejamento, monitoria e avaliação tecnologicamente avançados. 

As normas, critérios e padrões de prestação de serviços de esporte orientarão a oferta de serviços pelas agências executoras e servirão de instrumentos para sua fiscalização pelas agências governamentais e pela sociedade civil, seus órgãos de representação e mídia.  

A população informada das políticas, planos, projetos e normas e critérios de prestação dos serviços de esporte serão o fator mais importante para garantir a sustentabilidade dos resultados do Projeto. Assim, deve ser estratégia de saída do Projeto popularizar informações sobre a oferta de serviços de esporte e sobre as normas e padrões de qualidade desses serviços e criar e fortalecer mecanismos de controle social sobre essa oferta.
SEÇÃO F – GESTÃO

O Projeto de Cooperação Técnica será implementado através de uma Unidade de Gerência de Projeto (UGP) , dirigida por um Coordenador Geral, localizada na Assessoria do Ministro, que contará com duas coordenações :

(i) Coordenação Administrativa e Financeira, dirigida por um coordenador administrativo e apoiada por quadro de pessoal apresentado no anexo VIII. Essa coordenação será responsável pelo desenvolvimento das atividades relacionadas ao produto 1.1 do objetivo 1 do Projeto

(ii) Coordenação Técnico-Operacional, dirigida por um coordenador técnico e apoiada por quadro de pessoal apresentado no anexo VIII. Essa coordenação será responsável pelo alcance dos demais produtos do Projeto.

1.
A Coordenação Administrativo- Financeira terá a seu encargo as seguintes atividades: 

1.1. detalhar anualmente o Plano de Trabalho do Projeto, estimar recursos necessários à sua execução e informar o PNUD  para alimentar o processo de revisões mandatárias anuais; 

1.2. desenvolver os procedimentos para repasse de fundos ao projeto de acordo com cronograma de pagamentos previsto no Documento de Projeto e suas revisões;

1.3. detalhar e apresentar ao PNUD, até o dia 25 de cada mês, a programação prevista para o período seguinte e as despesas e pagamentos a ela correspondentes;

1.4. detalhar as intervenções propostas no Plano de Trabalho do Projeto de Cooperação Técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com o PNUD;

1.5. identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para sua seleção, em colaboração com o PNUD;

1.6. participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos e das comissões de análise de propostas em processos licitatórios das aquisições para a execução do Projeto;

1.7. supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

1.8. monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com modelos do PNUD;

1.9. desenvolver, em conjunto com PNUD e ABC, exercícios de avaliação de meio termo e final do Projeto de Cooperação Técnica, de acordo com cronograma de avaliação estabelecido no Documento de Projeto;

1.10. participar de reuniões tripartidas anuais de monitoria e avaliação do Projeto; 

1.11. propor alterações/revisões do Projeto ao PNUD, quando necessário;

1.12. responder a auditorias internas e externas do Projeto de Cooperação Técnica, mantendo arquivada a documentação necessária;

1.13. articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes aos aspectos técnicos da implementação do Projeto;

1.14. assessora a coordenação técnica de esporte nos procedimentos de aquisição de software e hardware para o Projeto;

1.15. implantar e manter, em conjunto com  a Coordenação-Geral de Modernização e Sistemas de Informações do MET,  sistemas de informações para atendimento das necessidades dos executores do Projeto.

2. 
A Coordenação Técnico-Operacional terá a seu encargo as seguintes atividades:
2.1 Na Formulação e Avaliação da Política  e Plano  Nacional de Esporte:

2.1.1. identificar estudos, pesquisas e informações necessárias ao desenvolvimento de bases conceituais, diagnósticos e desenho de cenários e tendências que alimentem a formulação e avaliação de uma política e um plano nacional de esporte;

2.1.2. identificar, registrar e manter atualizado cadastro com informações detalhadas sobre as características legais, institucionais, financeiras e de desempenho de entidades esportivas;

2.1.3. definir uma política nacional de esporte com amplo envolvimento das entidades esportivas e desenvolver sua ampla divulgação;

2.1.4. estabelecer e fortalecer parcerias entre organizações governamentais e entidades  esportivas com base nas atribuições, competências e   desempenho técnico e gerencial dessas instituições, otimizando áreas de excelência e promovendo sinergia; 

2.1.5. desenvolver normas e padrões técnicos para o desenvolvimento de projetos e atividades do setor, supervisionar sua aplicação e avaliar sistematicamente sua implementação;

2.1.6. desenvolver e implantar um sistema de monitoria e avaliação da política e do plano nacional de esporte que alimente a contínua revisão de suas diretrizes, estratégias e metas, bem como de seus mecanismos e instrumentos de execução e gestão, e 

2.1.7. divulgar sistematicamente os resultados da monitoria e avaliação da política e do plano nacional de esporte.  

2.2 Na Preparação, Implementação, Monitoria e Avaliação dos Projetos e Programas de Esporte: 

2.2.1 definir diretrizes, normas, padrões técnicos, critérios e procedimentos  para o planejamento, operacionalização e execução dos programas e projetos;

2.2.2 desenvolver estudos que subsidiem a elaboração de propostas de programas e projetos de esporte; 
2.2.3 identificar entidades esportivas passíveis de serem envolvidas no desenho de projetos de desenvolvimento do esporte; 

2.2.4 articular as entidades esportivas selecionadas nos diferentes níveis e setores por meio da circulação de informações, organização de  reuniões,  definição de mecanismos, procedimentos e instrumentos de articulação e coordenação etc;

2.2.5 prover apoio técnico às entidades esportivas para a elaboração, implantação, monitoria e avaliação  de políticas, programas e projetos do setor;

2.2.6 programar e promover a alocação anual de recursos necessários à implementação do Plano Nacional de Esporte e programas e projetos do setor sob a responsabilidade da UGP;

2.2.7 receber e analisar propostas de programas e projetos elaborados por organizações governamentais de nível federal, estadual ou municipal, organizações não-governamentais e  entidades esportivas;

2.2.8 prestar assistência técnica às organizações governamentais de nível federal, estadual ou municipal, organizações não-governamentais e  entidades esportivas envolvidas nos programas e projetos;

2.2.9 participar da supervisão e da monitoria da elaboração dos programas e projetos;

2.2.10 promover a realização de estudos de avaliação das ações desenvolvidas e organizar eventos de discussão dos relatórios de avaliação;

2.2.11 promover reuniões técnicas periódicas das entidades envolvidas no desenvolvimento de programas e projetos para discussão de temas de interesse comum, e 

2.2.12 promover a realização de estudos de avaliação e resultados do Programa e divulgá-los. 

Seção G – Monitoramento e Avaliação

O desenvolvimento de atividades sistemáticas de monitoria e avaliação da ação governamental enfrenta a insuficiência de quadros técnicos, métodos e técnicas de avaliação, bem como de sistemas de informação preparados para responder adequadamente à complexidade das ações governamentais em um país de dimensões continentais, com um sistema federativo de governo, marcado por profundas disparidades regionais, econômicas, sociais e culturais. 

A resposta a essa demanda levou à inclusão, no presente projeto, de atividades voltadas ao desenvolvimento e implantação de um sistema de monitoria e avaliação. Tal sistema deverá ser desenhado com o propósito primordial de oferecer, às diferentes agências envolvidas na implantação e implementação dos programas e projetos de desenvolvimento do esporte, informações e análises necessárias aos seus processos de tomada de decisões. O sistema deverá ainda oferecer à população acesso à informações sobre os resultados alcançados e recursos alocados no setor, dando transparência à atuação do setor público na área. O sistema deverá ainda ser um instrumento de identificação de experiências e estratégias bem sucedidas passíveis de serem divulgadas e disseminadas a outras áreas geográficas, programas e projetos. 

No que diz respeito às atividades específicas deste projeto de cooperação, o sistema a ser desenhado deve observar as diretrizes do PNUD para avaliação e monitoria de projetos. Tais diretrizes buscam orientar a avaliação para os resultados e produtos do projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho.

A necessidade de considerar o conjunto de fatores endógenos e exógenos que afetam o Projeto deve levar à incorporação, no desenho do sistema, de atividades sistemáticas de avaliação de contexto. A avaliação de contexto alimentará também a definição e avaliação de políticas, programas e projetos nacionais, regionais e locais de esporte. Tais indicadores deverão ser construídos no início do Projeto para que sirvam à construção da linha de base da monitoria e avaliação, a partir da qual serão medidos o progresso e impacto do Projeto.

O Projeto deverá contar com duas avaliações externas: intermediária e final. A avaliação intermediária deverá ser desenvolvida entre outubro e novembro de 2002, e a final em outubro/novembro de 2004, conforme previsto no Anexo III. Esses dois exercícios de avaliação deverão estar centrados nos resultados e produtos do Projeto e serão desenvolvidos a partir de termos de referência definidos em conjunto pelo Ministério, PNUD e ABC.

No que diz respeito aos instrumentos de monitoria e avaliação, observa-se que eles devem incluir: (i) relatórios de progresso físico-financeiro do Projeto com informações quantitativas ajustadas à natureza das intervenções; (ii) relatórios descritivos com informações de caráter qualitativo das intervenções; (iii) relatórios de visitas aos subprojetos e instituições parceiras; (iv) relatórios de reuniões temáticas das agências de implementação, com análises agregadas sobre a implementação de subprojetos e intervenções de mesma natureza o e objetivos; (v) estudos de caso e pesquisas ad hoc .

Dada a natureza bastante diversificada dos diferentes objetivos do Projeto, sua monitoria e avaliação podem demandar metodologias, procedimentos e instrumentos diferenciados. A unidade do sistema de avaliação será garantida pelo seu propósito comum de alimentar o processo decisório, pelo estabelecimento dos componentes básicos da avaliação (contexto, processo, produto e insumos); pela definição dos grupos de interesse do projeto que deverão participar de sua avaliação (stakeholders); pela identificação dos fluxos, níveis e periodicidade da monitoria e avaliação; pela identificação de variáveis e indicadores comuns, entre outros.
Seção H – Contexto Legal

Este Documento de Projeto será o instrumento a que se referem as “Disposições Suplementares do Documento de Projeto – Contexto Legal”, Anexo IV deste documento.  Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do país será a agência cooperadora do governo descrita na mesma.

Seção I – Plano de Trabalho

ANEXO II 

Seção J – Orçamento
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